
PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS  
Decreto-Lei n.º 159/2014 de 27 de outubro 

 
Artigo 25º  
Pagamentos e suspensão de pagamentos 
 
(…) 
6 — O disposto no n.º 4 não é aplicável no âmbito do FSE, tendo os beneficiários direito, para cada 
candidatura apresentada: 
 
a) A um adiantamento, logo que a operação se inicia, até ao montante de 15 % do valor total aprovado, 
no caso de candidaturas anuais, ou do valor aprovado para cada ano civil ou escolar, no caso de 
candidaturas plurianuais; 
 
b) Ao reembolso das despesas efetuadas e pagas, desde que a soma do adiantamento e dos pagamentos 
intermédios de reembolso não exceda o valor máximo global definido pela autoridade de gestão, o qual 
não pode ser superior a 85 % do montante total aprovado; 
 
c) Ao reembolso do saldo final que vier a ser aprovado. 
 
7 — Aos projetos cofinanciados pelo FSE aplicam -se ainda as seguintes regras: 
 
a) Após o adiantamento, os beneficiários devem submeter às autoridades de gestão os pedidos de 
reembolso, em formulário próprio e com a periodicidade definida na regulamentação específica, sobre 
os quais deve ser proferida decisão, no prazo de 30 dias úteis, a contar da data da receção do pedido, o 
qual se suspende quando a autoridade de gestão solicite, por uma única vez, cópias dos documentos 
originais, outros documentos ou esclarecimentos adicionais relativos ao pedido de reembolso em 
análise; 
 
b) Os beneficiários de candidaturas plurianuais ficam obrigados a fornecer à autoridade de gestão, nos 
termos por esta definidos, a informação necessária à elaboração do relatório anual do PO, 
designadamente, informação sobre a execução física e financeira da operação, ficando o pagamento das 
despesas condicionado à prestação da mesma, salvo motivo devidamente justificado e aceite pela 
autoridade de gestão; 
 
c) Os beneficiários devem apresentar à respetiva autoridade de gestão, no prazo de 45 dias úteis, a 
contar da data da conclusão da operação, o pedido de pagamento do saldo final, a constar de formulário 
próprio, referente ao período que medeia entre o último pedido de reembolso apresentado e o pedido 
de pagamento de saldo, sobre o qual deve ser proferida decisão, até aos 45 dias úteis subsequentes, 
aplicando -se ainda o disposto na parte final da alínea a); 
 
d) Para efeitos de contagem do prazo de apresentação do pedido de pagamento do saldo, considera-se 
que a data de conclusão da operação é a que consta do cronograma aprovado como data final para a 
realização da sua última ação; 
 
e) No caso de candidaturas plurianuais, a não execução integral do financiamento aprovado para cada 
ano civil, pode dar lugar à revisão da decisão de aprovação. 
(…) 



PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS E MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO E 

SEGURANÇA SOCIAL 

Portaria n.º 97-A/2015 de 30 de março 

Artigo 12.º  

Modalidades e procedimentos para apresentação, análise e decisão dos pedidos de pagamento 

 

1 —A aceitação da decisão de aprovação da candidatura pelo beneficiário confere-lhe o direito a 

receber o financiamento para a realização das respetivas operações, nos termos do disposto no 

artigo 25.º do Decreto-Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro. 

 

2—Os beneficiários têm direito, para cada operação aprovada, a receber um adiantamento no valor 

correspondente a 15 % do montante do financiamento aprovado para cada ano civil, o qual é 

processado quando se cumpram, cumulativamente, as seguintes condições: 

a) Submissão do termo de aceitação da decisão de aprovação; 

b) Verificação da situação tributária e contributiva regularizada perante, respetivamente, a 

administração fiscal e a segurança social; 

c) Comunicação do início ou reinício da operação. 

 

3—Os pedidos de reembolso são efetuados com uma periodicidade mínima bimestral, devendo o 

beneficiário submeter eletronicamente, no portal do Portugal 2020, os dados físicos e financeiros 

requeridos pelo sistema de informação. 

 

4—No caso de candidaturas plurianuais, o beneficiário fica obrigado a submeter eletronicamente, 

no portal do Portugal 2020 até 31 de março de cada ano, a informação anual da execução física e 

financeira, reportada a 31 de dezembro do ano anterior, ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 7 

do artigo 25.º do Decreto-Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro. 

 

5—Os pagamentos, nos casos em que seja adotada a modalidade de custos simplificados, são 

efetuados em função da atividade comprovada e registada à data de referência do reembolso em 

causa, de acordo com as normas de aplicação previstas na regulamentação própria ou nos avisos 

para apresentação de candidaturas. 


